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FÁTIMA NANCY ANDRIGHI 
M iniwa do sT). 
ÁUA DO D lllílTO: ConslilUcior'lal; Arbitragem 
RESUMO: O artigo traia da democratizaçào 
do Poder Judiciário e do pilpel da me-
diação nesse contexto, Enquanto o juiz 
de direito é treinado para senlenciar, o 
mediador foca sua visão nas pessoas que 
enfrentam o processo, tendo maior con-
tato com elas do que com os advogados e 
procurilndo saber as causas do confl ito, e 
não apenilS os f.lIQs. A mediação ê VOIt,l-
da ao amanhã, e deve, ponanto, ser pro-
pagada no âmbito escolar, com o intuito 
de educar os alunos, o que, futuramente, 
mudará a visão dos cidadãos e estudan-
tes das fa culdades de Direito. 
P"lA.VUS-Ctl AVf: Mediação - Poder Judi-
ciário - Educação. 
A BS1U.CT: The arlicle deals wi lh lhe 
democralization of lhe judiciary Power 
and the role of lhe mediation within this 
context. Whilst the Judge is trained to 
pronounce sentences, the mediator focus 
its vision on lhe people who a re litigating, 
having more contact with Ihem than wilh 
lhe lawyers, and Irying to undersland the 
causes of the con(licl, nOI only its facls_ 
Mediation refer5 to tomorrow, and shall, 
therefore, be laughl aI schools, aiming 
10 educale sludenls, which will, in lhe 
fUlure, c hange the vision of cilizens and 
(aw SlUdenls. 
KEYWoaos: Mediation - Judiciary Power 
- Education. 
Excele ntissimo ' Senhor Presidente desta Mesa. 
Ministro To ffoli. 
Minha primeira palav ra e de agradec imen to ao Ilustre Professor, 
meu amigo Arnoldo Wald Fil ho, Presidente da Comissão de Med iação e 
Arbitragem da OABlSP: muito obrigada pelo convite, que me fez muito 
I. Discurso profer ido pela Min . Fátima Nancy Andrighi no I Sem inário de 
Mediação e Arbitragem organizado pela OBNSp, realizado e m 2 1.08.2009 
no Cen tro de ConvençOes da Fundação Armando Álvares Penteado - FAAP. 
Painel: Mediaçáo como Política Pública. 
 
 
) 8 REVISTA DE ARBITRACEM E MEDIAÇÃO 2010 - RARB 24 
feliz. Cumpri mento a todos os integra ntes da mesa na pessoa de sua 
Excelência. 
Gostaria de cumprimentar em especial as advogadas aqui prese ntes 
e o faço na pessoa de minha amiga e irmã Tallulah Carvalho. Da mesma 
forma, meu cumprimento especial a uma companheira de jornadas, a 
minha amiga lia Justin iano, que não vejo faz tempo, mas há mais de 
uma década nós já traba lhávamos no ass unto sobre o qua l iremos renetir 
neste mame mo. E naquele tempo, bem sabe minha amiga, não havia 
nenhuma claridade no horizonte das soluções alternativas de co nnitos. 
É com ime nso j úbilo que participo deste I Semi nário Internacional 
de Mediação e Arbitragem, em justa e merecida homenagem que se presta 
ao Senador Marco Maciel, que permiti u ao Brasil dar um gra nde passo no 
sentido de se harmonizar com as práticas de arbi t ragem desenvolvidas 
internac ionalmente. 
Principio a minha renexão trazendo à baila o relato de uma 
cena Judici ária, certa mente por muitos con hec ida, mas que, pelo seu 
conteúdo singu lar, deve ser a todo tempo rei em brada , e neste mome nto, 
se faz oport una pelo resultado: é justa a sentença, ou se faz Justiça com 
a se ntença? 
La Guard ia, sábio juiz novaiorqu ino, atraía multidões à expecta ti va 
de suas se ntenças. 
Certa feita , levado ao tribunal um pobre cidadão que fora su rpreen-
dido fu rtando um pãO, ouvidas as testemunhas e co nfessado o crime, La 
Guard ia, do alto de sua magistratura , ex pedi u a seguinte se nte nça: 
"Fica O réu condenado à pena de recolher em juízo a multa de 50 
dólares <- .. )." 
Todos se espa ntaram e perplexos entreol havam-se em face da 
absurda punição imposta ao mise rável inrrator. 
Fez-se uma pa usa silenciosa , e prosseguiu o Jui z, dirigindo-se à 
p ia teia atônita : 
"E tOdos os senhores, respeitáveis cidadãos america nos, estão 
co nd enados a se cotizarem até O valor da multa: numa terra o nde um 
homem rouba um pão para mi tigar sua fome, todos nõs somos cu lpados! 
()" 
Esse relato é parad igmático e mostra um novo perfil de juiz que 
precisamos alcançar: as decisões devem COnt er um toque de altruísmo, 
caridade, eq uidade, o que sign ifica j ulgar de fo rma humanizada. 
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o mu ndo con temporâneo exige um juiz co m fu nção pacificadora , 
um ve rdadeiro se renador de almas e não apenas um técn ico que profere 
se ntenças. Se m descurar das exigências do Conselho Nacional de j ust iça , 
como uma espada de Dâmocles a pai rar sobre a cabeça de cada j uiz, 
quanto à seriedade e agilidade na produ ção do trabalho. 
A adoção da arbitragem, para mim, sem duvida, depois da instituição 
do juiz leigo criada pelo art . 22 da Lei 9.099/1995, que infelizmente até 
hoje os Tribu nais não adotaram, é a maior demo nstração da democrati-
zação do Poder j udiciário. Em especial , quanto ã arbitragem, quando se 
afi rma este co nteúdo da norma , que apresenta a democ racia judiciária 
em sua forma pura: o árbi t ro é juiz de rato e de direito, conforme dispõe 
o art . 18 da Lei 9.307/1996. 
O j udiciário clássico, tradicio nal, o rientado pelas codificações 
pe nal, civil , co nstitucio nal , e seus respectivos proced imentos, não é 
d ispe nsável, porque tem como objetivo a sólida garantia de tu tela do 
cidadão que ten ha ameaçado ou lesado um direito subjetivo . 
Porém, é possível, diante de uma ameaça de lesão ou de uma lesão 
a um direito, buscar um novo cami nho, que pode se r trilhado, não com 
ol hos postos na téc nica on odoxa do processo , mas com um novo olhar 
sobre o co nfl ito, isto é, com post ura ge nuflexa a um axioma universal 
- "não fazer ao próximo o que não queres que te façam" -, e que é sin to-
nizado com o princípio im perativo e ca tegórico de Kant - "age de tal 
forma que a norma na tua ação possa ser tomada co mo lei universa l". 
Tra ta-se de uma mudança de postura d iante dos co nfl itos, co m a 
atenção totalmente voltada ao se ntimen to vivenciado pelas partes que 
estão envolvidas naquele processo . 
Na verdade , o processo clássico nunca co nsiderou a mágoa, ou 
qualquer ou tro se ntimento das partes, para sentenciar. O juiz de d ireito 
é treinado para trabalhar com os processos cuja se~ te nça imporá às 
partes, sem se deter em uma visão posta nas pessoas que dolorosamente 
enfrenta m aquele processo. Esteé o ma iss ignincativo traço que diferencia 
e distancia o procedimento judicial do procediment o da med iação. 
O cidadão, que ingressa co m um processo no Judidário, logo após 
o ajuizamento da ação desaparece, permanecendo em evidência nos 
autos apenas os advogados, que com o seu trabalh o chamarão a atenção 
do ju iz. Na med iação, o comportamento do mediador é diametralmente 
oposto. Os ad vogados que acompan ham as partes não se rão os atores 
principais. Ao con trário, as partes em co nflito é que serão e devem ser 
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acompan hadas atentame nle em todos os aspeclOs do conflito, seja no 
aspecto objetivo , do di reito material , seja no su bjeti vo, dos sent imentos 
feridos o u ati ngidos com aquele litígio. 
A alma da med iação consiste na busca do equi líbrio dos senti-
menlOS dos conflitantes, isto porq ue a paz soc ial de pende do equi líb rio 
da conduta do cidadão na convivência social. 
Na tragédia da dllVida, do desespero do solitário príncipe dina-
marquês, que se depara com a violência do mundo, na peça de William 
Shakespeare mais representada e estudada atê hoje: "as pessoas sabem 
o que querem fazer, mas não o fazem" . Parafraseando Hamlel, podemos 
dizer que as pessoas sabem o que querem dizer, mas não d izem, ou então , 
no processo clássico, não há tempo para o juiz parar e perguntar o que as 
pessoas querem dizer. 
Na mediação , as pessoas em conflito são incentivadas a dialogar, a 
exteriorizar seus sentime ntos acerca do conflito e, principa lmente . são 
conduzidas por elas mesmas a encontrar uma solução. se m a interfe-
rência externa do juiz ou de qua lquer o utra pessoa. 
Até aqu i, estamos acostumados a trabalhar co m os sinto mas, e não 
co m as causas. Todavia, a med iação vem com uma nova proposta, indi -
cando um novo mod o de solucionar confli tos, o que faz despertar uma 
out ra visão. É nosso dever ir à gê.nese da manifestação conflituosa, isto 
porq ue se não trabalharmos o fato o u a ca usa mot ivadora do problema, 
ele não será resolvido e logo ad iante tende a reaparecer, não raras vezes, 
em maiores proporções e irreparáveis, como uma vivência experimen-
tada. 
E aq ui me permito , Min. Toffoli, relatar uma vivência dolo rosa que 
tive como juíza na Comarca de Taguatinga , Circunscrição Judiciária de 
Brasíli a: 
Acompanhei uma audiência de conciliação que estava sendo presi -
dida por um colega. Tratava-se de uma ação de despejo de um imôve l 
comercial. Proposta a conciliação, sem muita conversa , se m sabe r qua is 
os se ntimenlOS que rondavam as partes, o juiz conseguiu estabel ecer um 
prazo para a desocupação do imôvel , no qual funcionava uma pada ria. 
A aud iência fo i encerrada por volta das lsh. 
Às 18h30, quando o inqui li no, dono da padaria, estava no caixa 
trabalhando como fazia todos os dias, o locador, mesmo depois de estabe-
lecido o acordo, foi à padaria e desferiu três tiros no rosto do inquili no. 
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Cito esse exemplo dramát ico para demonst rar o porquê, nesses 33 
anos de experiência na magistratura , de min ha co nvicção a respe ito do 
que tenh o dito: é a forma hu manizada com que se trabalha aJ ustiça que 
fará toda a diferença_ 
Sobressa i aqui o verdadeiro papel da mediação, que ex ige acurada 
reflexão, porque nela não vamos ter processos, vamos ter pessoas com 
problemas. Não vamos ter consolidação de jurisprudê ncia, e a lei será 
usada apenas como uma referência. 
É preciso atentar para a importante circunstância de que o Judi-
ciário trabalha sempre co m os fatos passados. Ontem mesmo, à tarde, 
ao profe rir um voto de 21 laudas, que tratava de cobrança de comissões 
de um represe nta nte come rcial, considere i que 14 anos de tramitação 
desse processo haviam passado. Não sei por que, pergu ntei ao advogado 
se a pan e estava presente. Co mo resposta , obti ve um sonoro "não", 
pois o cidadão já havia partido deste terreno. A prestação jurisdicional 
tardou, o que nos mostra que, no ST). nós estamos sistematicamente 
trabalhando com questões que, no pri meiro grau de ju risd ição, hoje, 
já são absolutamente pacificadas entre os juízes, ou já decidi das. Nós 
estamos sempre at rasados. 
A proposta da mediação trabalha sempre para a "reconstruçào" do 
ama nhã - o que as pessoas em conflilO realmente desejam no presente 
ou almejam para o futuro, proc urando el iminar as mágoas do passado. 
Imagi nem a im portància da med iação na área familiar, quando se diz aos 
cônjuges em litígio, que normalmente disputam a guarda dos fi lhos: "o 
que vocês querem daqui para a frente? ~. 
Com essa perspectiva, uma reciclagem dos operadores do Direito é 
impresc indive l! 
Considerando a grandeza e a profundidade da muda nça, é indis-
pensâve l a participação de toda a sociedade , carecendo um terreno fértil 
para plantar a semente de uma nova poStura diant e dos confl itos. E aqui 
entra o papel da educação, ProL Cel ita, pois não há solo mais rico do que 
as mentes argutas das novas e futu ras gerações. 
Nas escolas, desde a mais tenra idade há plenas condições de desen-
volver na cri ança a capacidade de encontrar soluçôes pa ra os problemas 
que lhe são ap rese ntados, mesmo naquel e pequen o mundo do ambiente 
escolar. 
É o diálogo, é a conduta assertiva, ensinados desde os primeiros 
anos escolares e em lodos os cantos, que conduzirá a humanidade ã paz 
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sociaL Ê por meio da consciência coletiva do dever individual que se 
alcança a paz na conv ivência. 
Por tudo isso que penso na incl usão da med iação no processo 
educativo como condição basilar para a propagação dHusa desse modelo 
de solução de conflitos, que se prende ao sentimento e ã con tinuidade 
harmoniosa de todas as relações sociais, mormente as iniciadas na tenra 
idade escolar. 
Estamos, sem d úvida, inseridos na mais vivida era das comunica-
ções, na qual predomina uma absol uta falta de diálogo, seja na rígida 
familia repressivo -patriarca l - da qual existe m alguns rema nesce ntes em 
ambien tes ou culturas mais refratárias ao desenvolvime nto social -, seja 
no desencontro e abandono no qual foram inseridas muitas crianças e 
adolescentes, órfãos de pais vivos, sempre muito ocupados, diante do 
conturbado e exasperante mundo q ue cobra cada segu ndo do traba~ 
lhador-mantenedor da fam ília, com os apelos da propaganda por uma 
vida mais rica e me lhor. 
Percebe-se que, do rompimento histórico das estrutu ras patriarcais, 
is to é, do chi nelo, passou-se, de inopi no, à indifere nça e ã li berdade total. 
Todavia, não se acrescentou o correspondente dever de responsabilidade, 
dadas as circunstã ncias de uma realidade em que o tempo cobra a vida . 
Os meios de comunicação mudaram a in fãncia. 
Se por um lado nossos pequenos choraram contra a rudeza de um 
mundo de mud anças violentas e violadoras, por outro adquiriram maior 
perspicácia e agudeza de espírito. As informações que um adolescellle 
assimila diariamente , nossos antepassados em uma vida toda seq uer 
chegaram perto de alcançar, muito embora a experiê ncia de vida dos 
antigos fosse capaz de gra ndes ensinamentos ã geração do teclado com 
sua inteligência virtual. E esse grau de informações a que tem acesso 
o adolescente, tem o condão de torná-lo ai nda mais curioso e aberto a 
novas desbravações em sua navegação por um mundo irrestrito e ilimi-
tado. 
Vo ltando no tempo, lembramos que Sóc rates, ao instruir seus disci-
pulos, induzia-os, por meio do diálogo, a alcançare m O co nheci mento de 
tal mane ira q ue sentiam te r encontrado o caminh o por si mesmos, sem 
que ninguém in terferisse, tampouco lhes impusesse verdades ou teses. 
Sob esse prisma, ao lidar com a infância e a juventude, a med iaçãO 
mostra-se como o instrumento de educação diante de conflitos, que deve 
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ser propagado no ãmbilO escolar, onde os pro fessores têm a missão de 
não apenas fo rnecer escola ridade , mas, sobret udo , de educa r. 
Assim, a trilogia da liberdade-respe ilO-dignidade, como a alma da 
doutrina de proteção integral à peculiar condição de pessoas em dese n-
volvimento - adotada pelo ESUHulO da Criança e do Adolescente - , deve 
pautar a introdução do concei to de mediação no meio socioescolar, o 
que induvidosame nte redundará numa geração mais capaz e co nsciente 
de suas pre rrogativas diante do Estado e da sociedade, sem descurar que, 
paralelo aos seus direitos, existe o correspo ndente feixe de deveres legais 
e sociais a que lOda pessoa deve obediência . 
Nesse contexto, a mediação constitui-se no instrumento perfeita -
mente adequado a juvcllLude, porque com olha r huma nizado, com a 
participação da família, da escola e da comunidade, demonstra que os 
conflitos surgidos ali , no restrito ãmbilO escolar, podem ser resolv idos 
por eles mesmos, abandonando o sistema ultrapassado de imposições 
pela direção escolar, sem ouvir os alunos e que, não raras vezes, pode 
causar O desequilíbrio de uma mente em formação, deixando de convocã-
la para o despertar interno de cada jovem. de que pode, por si mesmo, 
com o diálogo assertivo, resolver os confli tos em que se envo lveu. 
Aqui nascerá a nova geração, na qual a participação do terceiro no 
conn ito não servi rá para impor ou semenciar, mas apenas para encami-
nhar e o rientar o diálogo. 
É, sem dúvida, uma semente jogada em solo fértil para o cu ltivo do 
hábito do diálogo , que jamais deixará de ser pedra básica de todo o rela-
cionamento humano. Assim, a adoção da med iação no ãmbito escolar, 
como disciplina integrativa do currículo do ensino fundamental, médio 
e universitá rio, frutificará, mudando a visão apregoada especialmente 
hoje nas Faculdades de Direito. 
É preciso encontrar out ro modo de "fazer educação" , adequado e 
consc iente, com novas carac terísticas de um contexto no qua l a escola 
cobra a vida, permitindo, no momento em que o aluno levantar sua 
voz, e efetivamente for ouvido, muitas mudanças que ocorrerão no seu 
ambiente de convivê ncia e formação para a vida em sociedade. 
Hoje, na convivência socia l, a ansiedade não espera o que o out ro 
tem para dizer. A proposta de adoção da mediação nas esco las será, a 
meu sentir, O diviso r de águas, como foi a introdução dosJuizados Espe-
ciais neste pais. Isso porque o mediador ouve a pessoa em conflito e o 
seu trabalho ê de investigação permanente para descobrir a mensagem 
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subli minar, O sentido da palavra utilizada. Afinal, o socialmente bom não 
e igual para todos. 
A Blblia diz que devemos ouvir o homem, porque ele se revela pela 
palavra. A mediação, por meio da palavra que aproxima e que dilu i os 
co nnitos, tem o condão de contribu ir, neste mundo de relacionamentos 
líquidos, nuidos, e, portan to, de fragilidade incompa rável , para qu e a 
paz desabroche e que aJustiça esteja cada vez mais ao alcance dos seres 
humanos, sem imposições cegas ou raciocínios estigmatizados. 
Ressa lto o pape l educa tivo da mediação: além de conscientizar a 
parte da sua própria si tuação, conduz ã comp reensão da ou tra pessoa, 
seus valores, desejos e necessidades, na busca de so luções que envolvam 
respeito e aceitação mútua , compatibilizando interesses e gerando afini-
dades. Trata-se, na verdade, de ensinar o respeito pela diversidade , no 
lugar de instaura r a adversidade . 
Ressalto, da mesma forma, o papel da mediação noJudiciário tradi-
cional: além do abrandamen to da alma dos envolv idos no lit ígio, funda-
mentaI contribuiçãO alcançada pela mediação é o abandono dos métodos 
adversariais, chegando a um desenlace mais rápido, menos doloroso. sem 
perdurar, indefinidamente, por meio de sucessivos rec ursos, O tramitar 
desassossegado do processo contencioso no Judiciário. 
Assim, a adoção da mediação no ensino fundamental, médio 
e universitário representa a esperança de que ta l med ida propiciará 
o despertar de uma nova geração, de jovens diferenciados, que não 
buscarão a beligerância, e que sempre terão como primeira ideia o 
d iálogo, ao contrário do que lemos hoje, que ê a busca pelo J udiciário 
ao surgimento de qualque r dese ntendimento ou pendenga. A educação 
ficará mais primorosa, porq ue cada um se sentirá capaz de convocar o 
outro, por meio do diálogo, para jUnlOS, com um sentimento fralerno e 
solidário, encon trar a solução dos con nitos. 
Não visua lizo outra manei ra de inculir na mente humana os bene-
fícios da mediação, a qual me atrevo a denom inar de "Justiça Doce", 
senão sua instilUcionalização nas escolas e unive rsidades. Trata-se de 
uma nova realidade em construção, na busca do abrandamen to dos 
con ni tos existenciais e sociais, por meio do verdadeiro instrumento e 
agente transformador - o diálogo conduzido pelo mediador -, no lugar 
da se ntença que corta a carne viva. Abre-se mais uma po rta de profissão 
para ce ntenas de jovens que terminam a faculdade de Dire ito. 
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Que o nosso lempo seja lembrado pelo despertar de uma nova reve-
rência em face à vida, marcado pela esperança guindada pelo com pro-
misso firm e de alca nçar a pa z social, sem jamais olv idar que tal propósito 
requer uma mudança na mente e, principalmente, no coração. Requer 
um novo sentido de se pensar a educação. 
Muito obrigada! 
 
 
